
PUBLICAÇÃO DIGITAL    1diariodenoticias.com.br
QUARTA-FEIRA, 19 DE AGOSTO DE 2026

Esta publicação foi feita de forma 100% digital pela empresa 
Diário de Notícias em seu site de notícias. 
AUTENTICIDADE DA PÁGINA. A autenticidade deste documento 
pode ser conferida através do QR Code ao lado ou pelo link 
https://www.diariodenoticias.com.br/publicidade-legal/index.php

Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 

24/08/2021, que institui a 
Infraestrutura da Chaves Públicas 

Brasileira - ICP-Brasil.

Fast Shop S.A. - CNPJ nº 43.708.379/0001-00
Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro (Em milhares de reais - R$)

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando de outra forma indicado)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Fast Shop S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações de capital fechado, com sede 
na cidade e no Estado de São Paulo, Av. Zaki Narchi, nº 1.650, Bairro Carandiru, nível so-
breloja. A Companhia atua no comércio de eletrônicos, eletrodomésticos, equipamentos 
domésticos, comerciais e de escritório, aparelhos de áudio, vídeo e som, computadores, 
periféricos e telefones celulares, bem como na prestação de serviços de instalação e supor-
te a clientes. Fundada em 1986, possui trajetória consolidada no varejo brasileiro, com po-
sicionamento no segmento premium e atuação integrada por meio de lojas físicas, canais 
digitais, centros de distribuição e parceiros comerciais. Em 31 de dezembro de 2025, a 
Companhia contava com 68 lojas físicas, sendo 66 lojas sob a bandeira Fast Shop e 2 lojas 
sob a bandeira A2YOU, além de 13 centros de distribuição. Em 31 de dezembro de 2024, a 
Companhia contava com 80 lojas físicas. 1.1. Operação Ícaro e outros aspectos de go-
vernança: Em 12 de agosto de 2025, o Ministério Público do Estado de São Paulo (“MP 
SP”), por meio do Grupo de Atuação Especial de Repressão aos Delitos Econômicos (GE-
DEC), deflagrou a Operação Ícaro, com base em indícios de um esquema estruturado de 
manipulação de processos administrativos de ressarcimento de créditos do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços com Substituição Tributária ICMS ST, no âmbito da 
Secretaria de Estado da Fazenda de SP. No que tange à Companhia, o MP SP a apontou 
como uma das beneficiárias do esquema, em razão de contratos de consultoria tributária 
firmados com a Companhia Smart Tax, envolvida na investigação do MP SP e apontada 
como coordenadora do esquema. No curso da operação, houve a prisão temporária de um 
executivo estatutário da Companhia, que foi posteriormente desligado do quadro de execu-
tivos da Companhia. A Companhia tem colaborado com as autoridades competentes. Dian-
te da crise institucional desencadeada pela Operação Ícaro, a Companhia implementou 
medidas profundas de reestruturação, incluindo a redução do quadro de funcionários, fusão 
de departamentos executivos, revisão do portfólio de lojas e fortalecimento das práticas de 
compliance e governança corporativa, de forma consistente. 1.2. Investigação indepen-
dente: Como parte adicional das iniciativas de reforço de governança e transparência, a 
Companhia instituiu um Comitê de Investigação Independente para apurar, de forma autô-
noma, fatos relacionados às alegações do MP SP no contexto da Operação Ícaro. A apura-
ção foi conduzida por consultoria independente especializada (Clifton Larson Allen Brasil 
Consultoria Empresarial S/S), sob supervisão direta do referido Comitê, com metodologia 
de investigação forense (análise documental, revisão de comunicações eletrônicas, entre-
vistas, análise de fluxos financeiros e coleta estruturada de dados digitais), cobrindo o pe-
ríodo de 2020 a 2025. Foi realizado um Acordo de Não Persecução Penal (“ANPP”) entre 
as pessoas físicas envolvidas no processo da Operação Ícaro, e o Ministério Público, e o 
único impacto na Companhia foi o compromisso de determinadas ações de governança, 
assumido pelas pessoas físicas junto ao Ministério Público. A investigação foi formalmente 
concluída. A Companhia está respondendo adequadamente às autoridades fiscais, e ne-
nhum aspecto passível de reconhecimento de provisão foi apurado. Adicionalmente, esta 
investigação independente foi acompanhada pela auditoria da empresa (BDO RCS Audito-
res Independentes), no que o mercado conhece como regime de “shadowing”. Em paralelo, 
a Companhia iniciou processo abrangente de revisão e fortalecimento de governança, con-
troles internos e compliance, conforme detalhado nos itens 1.4 e II abaixo. 1.3. Revisão 
tributária independente: Para assegurar a adequada mensuração de ativos e passivos 
tributários federais, a Companhia contratou Ernst & Young Global Ltda. para proceder a re-
apuração técnica de créditos tributários federais (não abrangidos pela Operação Ícaro até a 
presente data). 1.4. Processos fiscais estaduais: Em relação aos tributos estaduais, de-
terminados estabelecimentos da Companhia, especialmente no Estado de São Paulo, es-
tão submetidos a procedimentos regulares de fiscalização, com processos administrativos 
em andamento. Eventuais autos de infração lavrados ou que venham a ser lavrados serão 
avaliados individualmente, com apresentação de defesas administrativas e/ou judiciais, 
quando aplicável. As provisões e divulgações relacionadas a riscos tributários são mensu-
radas e reconhecidas de acordo com a avaliação da Administração e de seus assessores 
legais, observando a probabilidade de perda e os critérios previstos no CPC 25 - Provisões, 
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. 1.5. Desempenho operacional e iniciativas 
de eficiência: Durante o exercício de 2025, determinados fornecedores reduziram limites 
de crédito ou alteraram condições comerciais originalmente praticadas. A Administração 
adotou plano específico de recomposição de relacionamento comercial, com priorização de 
fornecedores estratégicos, renegociação de prazos, definição de cronogramas de paga-
mento, revisão do sortimento de produtos e adequação dos níveis de estoque. A Compa-
nhia havia renegociado condições com fornecedores representativos e não identificou inter-
rupção generalizada de fornecimento que inviabilizasse a execução do plano de negócios 
aprovado. Mesmo diante de um cenário desafiador, a Companhia apresentou crescimento 
em suas vendas no exercício. A Receita Bruta atingiu R$ 4.319.864 mil, ante R$ 4.098.831 
mil no exercício anterior, representando crescimento de aproximadamente 5,4%. A receita 
líquida também evoluiu, passando de R$ 3.559.350 mil para R$ 3.676.117 mil, um aumento 
de cerca de 3,3%. A Companhia também realizou análise da performance de suas lojas fí-
sicas e centros de distribuição, considerando indicadores de rentabilidade, margem de 
contribuição, eficiência operacional, volume de vendas, estrutura de custos e aderência ao 
plano estratégico. Como resultado dessa avaliação, foram encerradas as atividades de 12 
lojas e 2 centros de distribuição que apresentavam margem de contribuição negativa ou 
baixa aderência aos objetivos de rentabilidade e eficiência da Companhia. Adicionalmente, 
a Companhia promoveu reestruturação de áreas administrativas, com revisão de estrutu-
ras, redução de quadro de colaboradores e redesenho de processos internos, com o obje-
tivo de obter maior eficiência financeira, simplificação organizacional, melhor alocação de 
recursos e fortalecimento dos controles internos. 1.6. Reestruturação operacional, gover-
nança e compliance: Em resposta aos eventos ocorridos em 2025 e aos impactos finan-
ceiros e institucionais observados no exercício, a Companhia adotou medidas de reestrutu-
ração operacional, fortalecimento de governança, revisão de controles internos e 
aprimoramento do programa de compliance. Entre as principais iniciativas concluídas ou 
em andamento, destacam-se a contratação de novos executivos e assessores especializa-
dos, a conclusão da investigação independente, a revisão do Código de Ética e Conduta e 
das principais políticas corporativas, o relançamento do Programa de Compliance, a imple-
mentação de novo Canal de Denúncias independente, a revisão de alçadas de aprovação 
e a estruturação de medidas adicionais de treinamento, avaliação de riscos e supervisão de 
compliance. 1.7. Continuidade operacional: Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia 
apresentava capital circulante líquido negativo de R$ 716.109, patrimônio líquido negativo 
(passivo a descoberto) de R$ 438.148 e prejuízo do exercício de R$ 425.950. Adicional-
mente, em decorrência dos eventos ocorridos em 2025, a Companhia enfrentou restrições 
relevantes nas condições comerciais e de crédito junto a determinados fornecedores, segu-
radoras de crédito e demais parceiros comerciais. Esses eventos e condições, em conjunto, 
indicam a existência de incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional, a 
qual pode levantar dúvida significativa quanto à capacidade da Companhia de realizar seus 
ativos e liquidar seus passivos no curso normal dos negócios. A Administração avaliou a 
capacidade de continuidade operacional da Companhia considerando o período mínimo de 
doze meses a partir da data de autorização para emissão destas demonstrações contábeis. 
Essa avaliação foi baseada em fluxo de caixa projetado, orçamento operacional, plano de 
recomposição de capital de giro, acordos junto a determinados fornecedores para extensão 
de prazos de pagamentos, medidas de redução de custos, racionalização de lojas e centros 
de distribuição, contratação de instrumentos de financiamento detalhada em eventos sub-
sequentes ocorridos até a data de autorização para emissão. A avaliação da Administração 
também se baseou nos trabalhos de investigação independente executados pela consulto-
ria da CLA (forense). Entre as medidas concluídas ou em estágio avançado de implemen-
tação, destacam-se: (i) encerramento de unidades com margem de contribuição negativa 
ou baixa aderência estratégica; (ii) redução de despesas administrativas e revisão de estru-
turas corporativas; (iii) renegociação de condições comerciais com fornecedores relevantes; 
(iv) reforço dos controles de caixa e priorização de desembolsos operacionais essenciais; 
(v) contratação ou negociação de instrumentos de financiamento, antecipação de recebí-
veis, FIDC, venda de ativos e capitalização; e (vi) fortalecimento de governança, controles 
internos e compliance. O fluxo de caixa projetado contempla premissas sobre vendas, mar-
gens, recomposição de crédito de fornecedores, prazos médios de pagamento, rotação de 
estoques, recebíveis, despesas operacionais, investimentos, tributos e liquidação de passi-
vos. A Administração também preparou análises de sensibilidade contemplando cenários 
adversos de vendas, margem bruta, restrição de crédito e prazo de recomposição do capital 
de giro. Com base nos planos aprovados, nas medidas já implementadas, nos contratos 
formalizados até a data de autorização para emissão destas demonstrações contábeis e na 
avaliação dos cenários preparados, a Administração concluiu que a utilização da base con-
tábil de continuidade operacional permanece apropriada. As demonstrações contábeis não 
incluem quaisquer ajustes que seriam requeridos caso a Companhia não pudesse realizar 
seus ativos e liquidar seus passivos no curso normal dos negócios. 1.8. Reforma Tributá-
ria: A Companhia acompanha, de forma contínua, os desdobramentos regulatórios e ope-
racionais decorrentes da Reforma Tributária do consumo no Brasil, incluindo seus poten-
ciais reflexos sobre a operação, a cadeia de suprimentos, a formação de preços, os créditos 
tributários, os sistemas e os processos internos. Na data de emissão destas demonstrações 
financeiras, a Administração permanece avaliando os impactos operacionais, fiscais e con-
tábeis decorrentes da nova legislação e de sua fase de transição. Eventuais efeitos quanti-
tativos serão reconhecidos e divulgados à medida que se tornem suficientemente mensu-
ráveis e suportados pela regulamentação aplicável.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E PRINCIPAIS POLÍTICAS 
CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis foram elaboradas em conformidade com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, compreendendo aquelas incluídas na legislação societária brasileira e 
os pronunciamentos técnicos e as orientações e interpretações técnicas emitidos pelo Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade (CFC). As demonstrações contábeis foram elaboradas com base no custo histórico, 
que é geralmente baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. A 
preparação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil requer que a Administração utilize estimativas. As áreas que envolvem julgamento 
ou uso de estimativas relevantes na preparação das demonstrações contábeis estão divul-
gadas na Nota Explicativa nº 3. As demonstrações contábeis são apresentadas em milha-
res de Reais (“R$”), que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia. Todos os 
saldos foram apresentados para o milhar mais próximo exceto quando indicado de outra 
forma. As demonstrações contábeis foram aprovadas e sua emissão autorizadas pela Ad-
ministração em 04 de agosto de 2026. As práticas contábeis materiais, descritas a seguir, 
foram aplicadas de forma consistente para todos os exercícios apresentados nas demons-
trações contábeis da Companhia: • Princípios gerais: O resultado das operações é apura-
do em conformidade com o regime contábil de competência. O CPC 47 estabelece uma 
estrutura abrangente para determinar se, quando, e por quanto a receita é reconhecida. 
Receita de Venda de Mercadorias: As receitas de vendas de produtos e os corresponden-
tes custos são registrados quando da transferência dos riscos e benefícios associados aos 
produtos vendidos, ou seja, quando as obrigações de desempenho são cumpridas. A recei-
ta é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, deduzida de quais-
quer estimativas de devoluções e descontos comerciais. A receita é reconhecida quando a 
Companhia deixa de ter controle ou responsabilidade pelas mercadorias vendidas e os 
benefícios econômicos gerados para a Companhia são prováveis, o que ocorre substancial-
mente no momento de entrega dos produtos aos clientes. As receitas não são reconhecidas 
se sua realização for incerta. CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente: O CPC 47, 
emitido em 2016, estabelece o modelo de cinco passos que será aplicado às receitas origi-
nadas de contratos com clientes. Segundo o CPC 47, as receitas são reconhecidas pelo 
valor que reflete a contraprestação à qual uma Companhia espera ter direito em troca da 
transferência de bens ou serviços a um cliente. Receitas de Prestação de Serviços: As 
receitas de prestação de serviços são reconhecidas à medida que o serviço for prestado, 
de acordo com a essência de cada contrato, desde que seja provável que os benefícios 
econômicos futuros fluirão para a Companhia e o valor da receita possa ser mensurado 
com confiabilidade. As receitas de prestação de serviços têm a seguinte origem: • Serviços 
de instalação: reconhecidos quando da instalação dos produtos adquiridos pelo cliente. 
• Comissão de seguro e garantia: valores relacionados à intermediação da venda de se-
guro e garantia estendida ao cliente, os quais são integralmente repassados a seguradora 
Zurich, e a receita de comissão é reconhecida mediante a emissão de nota fiscal de serviço, 
correspondente ao valor que será pago à Fast Shop. • Serviços “Fast Prime”: serviço de 
assinatura nas modalidades mensal e anual, sendo Fast Prime e Fast Prime Plus, que 
oferece benefícios como ofertas exclusivas, frete grátis, eventos e conteúdos exclusivos, 
atendimento via aplicativo, entrega Ultra Fast, serviço de instalação grátis e suporte técnico 
remoto e presencial. A receita é reconhecida no momento da venda ou renovação do plano. 
• Omniplace: Receita de comissão proveniente da intermediação nas vendas de parceiros 
do Market Place, que utilizam o canal virtual da Fast Shop para anunciar e efetuar vendas. 
A Fast Shop faz a intermediação financeira, repassando os valores das vendas aos parcei-
ros e retendo a comissão, mediante emissão de nota fiscal de serviço, com respectivo reco-
nhecimento da receita. A nota fiscal de produto e emitida pelo parceiro. Instrumentos fi-
nanceiros: Um instrumento financeiro é o contrato que dá origem a um ativo financeiro de 
uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. Ati-
vos financeiros não derivativos - reconhecimento inicial e mensuração subsequente: 
Reconhecimento Inicial: Ativos financeiros não derivativos, exceto contas a receber, são 
mensurados no reconhecimento inicial pelo seu valor justo, acrescido (no caso de ativo que 
não seja mensurado pelo valor justo por meio do resultado) dos custos da transação que 
sejam diretamente atribuíveis a sua aquisição. Classificação de Instrumentos Financei-
ros: Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo custo amortizado ou 
pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de 
caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” (também referido 
como teste de “SPPI”) sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação é executada em 
nível de instrumento. O modelo de negócios da Companhia para administrar ativos financei-
ros se refere a como ele gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O 
modelo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de 
caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. As compras ou vendas de 
ativos financeiros que exigem a entrega de ativos dentro de um prazo estabelecido por re-
gulamento ou convenção no mercado (negociações regulares) são reconhecidas na data 
da negociação, ou seja, a data em que a Companhia se compromete a comprar ou vender 
o ativo. Avaliação do Modelo de Negócios: A avaliação do modelo de negócios requer a 
classificação do ativo em um dos modelos de negócios definidos pelo CPC 48. Os modelos 
de negócios refletem como a Companhia administra os ativos financeiros para gerar fluxos 
de caixa com base em cenários que a Companhia espera razoavelmente que ocorram. Para 
realizar a avaliação do modelo de negócios, a Companhia agrupou ativos financeiros em 
carteiras de ativos administrados em conjunto.
Objetivo Mensuração
Receber os pagamentos contratuais ao longo da vida do instrumento Ao custo amortizado

Manter para negociação ou mensurados ao valor justo
Ao valor justo por 
meio do resultado

Avaliação das características do fluxo de caixa contratual: A avaliação das caracterís-
ticas dos fluxos de caixa contratuais é exigida a fim de determinar se os fluxos de caixa 
contratuais consistem exclusivamente em “SPPI” - pagamentos de principal ou juros sobre 
o montante principal proeminente. Quando os fluxos de caixa dos ativos consistem exclusi-
vamente de SPPI - posteriormente será mensurado seguindo o resultado da avaliação do 
modelo de negócios. No entanto, quando os fluxos de caixa dos ativos não consistem ape-

nas de SPPI, deverá ser mensurado pelo valor justo por meio do resultado, independente 
do modelo de negócios. Mensuração subsequente dos ativos financeiros da Compa-
nhia: Os critérios de mensuração subsequente dos ativos financeiros são apresentados a 
seguir: • Ao custo amortizado - Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequen-
temente mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor 
recuperável. • Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, 
modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Os ativos financeiros a custo amor-
tizado incluem: investimentos restritos, clientes e outras receitas que não sejam cartão de 
crédito, contas a receber de partes relacionadas, depósitos em garantia e reserva de ma-
nutenção; • Ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes - Para os instrumentos 
de dívida ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, a receita de juros, a 
reavaliação cambial e as perdas ou reversões de redução ao valor recuperável são reco-
nhecidas na demonstração do resultado e calculadas da mesma maneira que para os ativos 
financeiros mensurados pelo custo amortizado. No momento do desreconhecimento, a mu-
dança acumulada do valor justo reconhecida em outros resultados abrangentes é reclassi-
ficada para resultado. • Ao valor justo por meio do resultado - Ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado compreendem ativos financeiros mantidos para negociação, 
ativos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado 
ou ativos financeiros a ser obrigatoriamente mensurados ao valor justo. Ativos financeiros 
são classificados como mantidos para negociação se forem adquiridos com o objetivo de 
venda ou recompra no curto prazo. Derivativos, inclusive derivativos embutidos separados, 
também são classificados como mantidos para negociação, a menos que sejam designa-
dos como instrumentos de hedge eficazes. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não 
sejam exclusivamente pagamentos do principal e juros são classificados e mensurados ao 
valor justo por meio do resultado, independentemente do modelo de negócios. Não obstan-
te os critérios para os instrumentos de dívida ser classificados pelo custo amortizado ou 
pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, conforme descrito acima, os 
instrumentos de dívida podem ser designados pelo valor justo por meio do resultado no 
reconhecimento inicial se isso eliminar, ou reduzir significativamente, um descasamento 
contábil. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são apresentados no balan-
ço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do valor justo reconhecidas na 
demonstração do resultado. Os ativos financeiros a valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes incluem: recebíveis de cartão de crédito. Passivos Financeiros não De-
rivativos - Reconhecimento Inicial e Mensuração Subsequente: Reconhecimento Ini-
cial: Os passivos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como passivos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado, passivos financeiros ao custo amortizado, 
ou como derivativos designados como instrumentos de hedge em um hedge efetivo, confor-
me apropriado e quando aplicável. Passivos financeiros não derivativos, são mensurados 
inicialmente pelo valor justo menos os custos de transação que sejam diretamente atribuí-
veis à aquisição ou emissão de um passivo financeiro. Mensuração subsequente dos 
passivos financeiros da Companhia: A mensuração de passivos financeiros depende de 
sua classificação, conforme descrito abaixo: Passivos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado: Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado incluem pas-
sivos financeiros para negociação e passivos financeiros designados no reconhecimento 
inicial ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros são classificados como 
mantidos para negociação se forem incorridos para fins de recompra no curto prazo. Esta 
categoria também inclui instrumentos financeiros derivativos contratados pela Companhia 
que não são designados como instrumentos de hedge nas relações de hedge definidas 
pelo CPC 48. Derivativos embutidos separados também são classificados como mantidos 
para negociação a menos que sejam designados como instrumentos de hedge eficazes. 
Ganhos ou perdas em passivos para negociação são reconhecidos na demonstração do 
resultado. Os passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por 
meio do resultado são designados na data inicial de reconhecimento, e somente se os cri-
térios do CPC 48 forem atendidos. A Companhia não designou nenhum passivo financeiro 
ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros ao custo amortizado: Esta é a 
categoria mais relevante para a Companhia. Após o reconhecimento inicial, empréstimos e 
financiamentos contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensurados subsequente-
mente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas 
são reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo processo 
de amortização da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calculado levando em consi-
deração qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante 
do método da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é 
incluída como despesa financeira na demonstração do resultado. Todos os passivos finan-
ceiros não derivativos da Companhia na data do balanço são mensurados pelo custo amor-
tizado e consistem principalmente em financiamentos e contas a pagar. Desreconheci-
mento de ativos financeiros e passivos financeiros Ativos financeiros: Um ativo 
financeiro ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de 
ativos financeiros semelhantes, é baixado quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa, 
do ativo, expirarem; ou • A Companhia transfere seus direitos de receber fluxos de caixa do 
ativo ou assumir uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, a um 
terceiro por força de um acordo de “repasse” e; (a) transferir substancialmente todos os 
riscos e benefícios do ativo, ou (b) não transferir nem reter substancialmente todos os riscos 
e benefícios relativos ao ativo, mas transferir o controle sobre o mesmo. Quando a Compa-
nhia tiver transferido seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo e não tiver trans-
ferido ou retido substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, um ativo é 
reconhecido na extensão do envolvimento contínuo da Companhia com o ativo. Nesse 
caso, também reconhece um passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado 
são mensurados com base nos direitos e obrigações mantidos. O envolvimento contínuo na 
forma de uma garantia sobre o ativo transferido é mensurado pelo valor contábil original do 
ativo ou a máxima contraprestação que puder ser exigida, dos dois o menor. Passivos fi-
nanceiros: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada 
ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro da mesma 
contraparte com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente 
forem significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do 
passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença, nos correspon-
dentes valores contábeis, reconhecida na demonstração do resultado. Compensação de 
instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o montante 
líquido apresentado nas demonstrações de resultado se houver direito legal de compensar 
os montantes reconhecidos e intenção em liquidar numa base líquida, ativos e passivos 
simultaneamente. Imparidade de ativos financeiros: A Companhia reconhece uma provi-
são para perdas de crédito esperadas de acordo com as exigências do CPC 48. Contas a 
receber de clientes: A Companhia utiliza a abordagem simplificada permitida pelo CPC 48 
para estimar a provisão para perdas em contas a receber de clientes. Na abordagem sim-
plificada, a Companhia estima perdas de crédito esperado dos valores a receber ao longo 
da vida na data do balanço (com vida contratual inferior a 12 meses em todos os casos) 
uma vez que eles resultam de transações com clientes e não têm componente de financia-
mento significativo. A Companhia considera recebíveis de cartão de crédito como baixo 
risco de inadimplência, tendo em vista que não possui histórico de perdas de crédito sobre 
tais recebíveis e espera-se que não tenha, portanto, não há reconhecimento de provisão 
para perda esperada. A fim de estimar perdas de crédito decorrentes de contas a receber e 
ativos contratuais a Companhia segrega tais ativos em carteiras de recebíveis para aqueles 
que possuem características semelhantes de risco de crédito. Para cada carteira a Compa-
nhia mede a taxa histórica de perdas (líquidas de recuperações) de recebíveis inadimplen-
tes ao longo de um período histórico relevante, considerando inadimplentes aqueles com 
atraso superior há 90 dias. A estimativa do impacto das condições econômicas futuras é 
baseada na correlação observável com indicadores macroeconômicos. A Companhia revisa 
tempestivamente o período histórico em que as perdas são mensuradas e o indicador ma-
croeconômico relevante a ser utilizado, e como correlacionar com a experiência de inadim-
plências. Outros ativos financeiros: Para outros ativos financeiros a Companhia avalia 
individualmente para cada contraparte, se houve aumento significativo do risco de crédito 
desde o reconhecimento inicial. Esta determinação baseia-se em informações disponíveis 
da contraparte. Caso haja classificação do risco de crédito da contraparte por agência de 
rating disponível, tal informação é levada em consideração. Para ativos financeiros que não 
possuam aumento significativo no risco de crédito, uma estimativa de perdas de crédito 
esperada é feita com base em eventos de inadimplência de um instrumento financeiro men-
surável dos próximos 12 meses após a data do balanço, enquanto para os ativos com um 
aumento significativo no risco de crédito a estimativa é feita com base nas perdas resultan-
tes de eventos de inadimplência mensuráveis ao longo da vida do ativo. Uma provisão para 
perda é reconhecida quando a Companhia estima que haverá o risco de perdas de crédito 
durante o período. Na mensuração da provisão, a Companhia considera pelo menos três 
cenários (padrão, otimista e pessimista) e para cada um, é feita uma estimativa dos fluxos 
de caixa (incluindo os fluxos de caixa de garantia). Os fluxos de caixa estimados resultantes 
de cada cenário são descontados a valor presente na data do balanço e são ponderadas 
pela probabilidade que se baseia em julgamento para cada cenário. Instrumentos finan-
ceiros derivativos: Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia não possuía instru-
mentos financeiros derivativos em aberto, tampouco contratou tais instrumentos durante os 
exercícios findos naquelas datas. Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem os saldos 
de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras realizáveis em até 90 dias da 
data da aplicação ou consideradas de liquidez imediata ou conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor; são 
registrados pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos 
balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização. Contas a receber e 
provisão para perdas de créditos esperadas: As contas a receber são registradas e 
mantidas no balanço patrimonial pelo valor nominal dos títulos representativos desses cré-
ditos e relacionadas às operações de venda com cartões de crédito, deduzidas da provisão 
para perdas de crédito esperadas, conforme política divulgada na nota 2.b. As operações 
de venda a prazo, prefixadas, foram trazidas a seu valor presente na data das transações, 
em virtude de seus prazos, usando a taxa média de juros incluída no valor da venda a 
prazo. A constituição do ajuste a valor presente das vendas a prazo tem como contrapartida 
a rubrica Contas a receber e sua realização é registrada na rubrica Receitas financeiras, 
pela fruição do prazo. Estoques: Registrado pelo custo médio de aquisição, deduzido, 
quando aplicável, de provisão para ajustá-lo ao valor de mercado ou realização, quando 
este for inferior, e provisão para perdas para itens sem movimentação, excessivos ou não 
realizáveis, mediante análises periódicas conduzidas pela Administração. Bonificações: 
As bonificações e os descontos de fornecedores são reconhecidos como redução dos cor-
respondentes custos dos produtos vendidos, quando relacionados aos estoques, e como 
redução das despesas de propaganda, quando relacionados a propaganda cooperada, in-
corridas basicamente por meio de acordos comerciais, atrelados a volume de compras e/ou 
verbas de participações em campanhas promocionais. Imobilizado: Registrado ao valor de 
custo de aquisição, formação ou construção deduzido de depreciação e, quando aplicável, 
perda por redução ao valor de recuperação. A depreciação é reconhecida com base na vida 
útil estimada de cada ativo pelo método linear, conforme as taxas demonstradas na Nota 
Explicativa nº 10. A depreciação das instalações e das benfeitorias em imóveis de terceiros 
é calculada com base no prazo dos contratos de aluguel firmados com terceiros ou pelo 
tempo de vida útil-econômica dos bens, dos dois, o menor. A depreciação inicia-se quando 
da abertura da loja e do início da utilização dos ativos. Um item do imobilizado é baixado 
após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contí-
nuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são 
determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo 
e são reconhecidos no resultado. Ativos mantidos por meio de arrendamento financeiro são 
depreciados pela vida útil esperada da mesma forma que os ativos próprios ou por um pe-
ríodo inferior, quando aplicável, conforme os termos do contrato de arrendamento em ques-
tão. Intangível: Ativos intangíveis com vida útil definida e adquiridos separadamente são 
registrados ao custo, deduzido da amortização e, quando aplicável, das perdas por redução 
ao valor recuperável. A amortização é reconhecida linearmente com base na vida útil esti-
mada, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. 
Redução ao valor recuperável de ativos tangíveis e intangíveis: A Companhia analisa 
anualmente se existem evidências de que o valor contábil de um ativo não será recuperado. 
Caso tais evidências estejam presentes, estima o valor recuperável do ativo, que é o seu 
valor de uso. O valor de uso é equivalente aos fluxos de caixa descontados (antes dos im-
postos) derivados do uso contínuo do ativo. Quando o valor residual contábil do ativo exce-
de seu valor recuperável, é reconhecida redução (provisão) do saldo contábil desse ativo 
(impairment). Para fins de avaliação do valor recuperável, os ativos são agrupados nos ní-
veis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente 
(UGCs). Direito de uso e passivo de arrendamento: A Companhia reconhece um ativo de 
direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de 
direito de uso é mensurado inicialmente pelo custo e subsequentemente pelo custo menos 
qualquer depreciação acumulada e perdas ao valor recuperável, e ajustado por remensura-
ções do passivo de arrendamento previstas em contrato. A depreciação é calculada pelo 
método linear pelo prazo remanescente dos contratos. A Companhia utilizou como compo-
nente do custo os valores de pagamentos de arrendamento fixos, que seriam os pagamen-
tos mínimos acordados em contrato. Os valores de pagamentos especificamente variáveis 
estão fora do alcance do CPC 06 (R2) e são reconhecidos mensalmente como despesas 
operacionais. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente pelo valor presente dos 
pagamentos de arrendamento que não foram pagos na data de início, descontados usando 
a taxa de juros incremental no arrendamento, que é definida como a taxa equivalente ao 
que o arrendatário teria que pagar ao pedir emprestado, por prazo semelhante e com ga-
rantia semelhante, os recursos necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de 
direito de uso em ambiente econômico similar. A Companhia é parte em determinados 
contratos com prazos indeterminados. Considerando que tanto o locador quanto o locatário 
têm o direito de cancelar o contrato a qualquer momento, com multa insignificante quando 
houver, a Companhia entende que tais contratos estão fora do alcance do pronunciamento 
CPC 06 (R2), e portanto, os pagamentos são reconhecidos como despesas operacionais. 
Vide nota explicativa nº 9. Empréstimos e financiamentos: São reconhecidos, inicialmen-
te, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, 
demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líqui-
dos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do 
resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o méto-
do da taxa efetiva de juros. Fornecedores - Risco Sacado: Representado por antecipa-
ções realizadas juntamente com instituições financeiras para antecipação de recebíveis de 
fornecedores, ou seja, um financiamento que proporciona a Companhia a postergação do 
pagamento e que de fato ocorre diretamente com uma instituição financeira. A Companhia 
aplicou as orientações divulgadas no OFÍCIO- CIRCULAR/CVM/SNC/SEP/n.º 01/2021 e 
02/2022, considerando os prazos de alongamento praticados, juros incorridos e classifica-
ção contábil nas notas explicativas. Venda para entrega futura: Representa vendas já re-
alizadas, porém não entregues aos consumidores, substancialmente representadas por 
lista de presentes e de casamento e produtos vendidos e não entregues, uma vez que a 
obrigação de desempenho não ocorreu para o reconhecimento da receita até a data de 
encerramento de cada exercício. Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: 
As provisões são reconhecidas mediante uma obrigação presente, legal ou não formaliza-
da, resultante de um evento passado que demande uma saída provável de recursos finan-
ceiros para liquidar a obrigação, cujo montante possa ser razoavelmente estimado na data 
de encerramento de cada exercício. O valor reconhecido como provisão é a melhor estima-
tiva das considerações requeridas para liquidar a obrigação até a data de encerramento de 

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais - R$)
ATIVO Nota explicativa 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa 5 73.678 77.569
Contas a receber 6 148.333 206.259
Estoques 7 330.998 524.242
Impostos e contribuições a recuperar 8 56.357 160.070
Adiantamentos diversos 19.173 3.484
Despesas antecipadas 6.904 8.831
Outros créditos 151 151
Ativo Circulante 635.594 980.606
Imposto de renda e cont. social diferidos 16.a 88.153 93.984
Impostos e contribuições a recuperar 8 100.399 41.416
Partes relacionadas 12 117.507 102.553
Depósitos judiciais 23 118.207 115.945
Outros créditos 19.153 20.475
Direito de uso 9 226.835 299.355
Imobilizado 10 91.399 92.267
Intangível 11 97.350 114.388
Ativo Não Circulante 859.003 880.383

  
Total do Ativo 1.494.597 1.860.989

PASSIVO Nota explicativa 2025 2024
Fornecedores 13 722.396 891.579
Financiamento de fornecedores 14 31.904 38.050
Passivo de arrendamento 9 48.416 65.307
Obrigações trabalhistas 15 166.969 100.530
Aluguéis a pagar 1.241 2.125
Obrigações tributárias 17 193.404 94.597
Dividendos estatutários 12 2.552 4.000
Adiantamentos e devoluções de clientes 18 48.753 21.425
Repasse para garantia estendida 19 21.603 17.372
Vendas para entregas futuras 20 34.367 52.321
Provisões de contas a pagar 21 29.903 33.120
Outras obrigações 22 50.195 40.302
Passivo Circulante 1.351.703 1.360.727
Obrigações tributárias 17 39.248 -
Passivo de arrendamento 9 204.209 261.608
Provisão para demandas judiciais 23 327.287 244.998
Outras obrigações 22 10.298 1.853
Passivo Não Circulante 581.042 508.459
Capital social 24.a 208.820 208.820
Prejuízos acumulados (646.968) (217.018)
Patrimônio Líquido (438.148) (8.198)
Total do Passivo e PL 1.494.597 1.860.988

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração do Resultado
Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais - R$)

Nota explicativa 2025 2024
Receita líquida de vendas 25 3.675.429 3.559.350
Custo dos produtos vendidos 26 (2.741.813) (2.743.576)
Lucro Bruto 933.616 815.774
(Despesas)/receitas operacionais
Com vendas 26 (345.245) (300.834)
Gerais e administrativas 26 (756.463) (945.685)
Depreciação e amortização 26 (120.366) (122.298)
Perda de crédito 26 (8.874) (2.152)
Outras receitas/(despesas) oper. líquidas 123.836 108.278
Total Despesas Operacionais (1.107.112) (1.262.691)
Lucro (Prejuízo) Operacional (173.496) (446.917)
Receitas Financeiras 27 19.232 22.560
Despesas Financeiras 27 (265.854) (158.037)
Resultado Financeiro (246.622) (135.477)
Lucro (Prejuízo) Antes do IR/CSLL (420.118) (582.394)
Imposto de Renda e Contrib. Social 16.b (5.832) 74.727
Lucro (Prejuízo) do Exercício (425.950) (507.667)

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração de Resultado Abrangente
Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais - R$)

2025 2024
Lucro (Prejuízo) do Exercício (425.950) (507.667)
Outros resultados abrangentes (4.000) -
Resultado abrangente total do exercício (429.950) (507.667)

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais - R$)

Reservas Prejuízos
Capital 
Social Legal

Incent. 
Fiscal Lucros

acumu- 
lados Total

Saldo em 31/12/23 208.820 36.324 165.139 161.574 - 571.858
Distribuição de dividendos - - - (72.388) - (72.388)
Prejuízo do exercício - - - - (507.667) (507.667)
Absorção de prejuízos 
com reservas de lucros - (36.324) (165.139) (89.186) 290.649 -

Saldo em 31/12/24 208.820 - - - (217.018) (8.198)
Outros resultados 
abrangentes - - - - (4.000) (4.000)

Prejuízo do exercício - - - - (425.950) (425.950)
Saldo em 31/12/25 208.820 - - - (646.968) (438.148)

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais - R$)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2025 2024
Prejuízo do Exercício (425.950) (507.667)
Encargos sobre arrendamento mercantil 27.940 26.968
Encargos sobre alugueis 13 219
Crédito de recuperações extemporâneas (96.963) (79.536)
Depreciação e amortização 55.503 62.182
Amortização de direito de uso 64.863 60.116
Baixas do ativo imobilizado e intangível 9.237 38.719
Baixas do direito de uso 27.652 511
Baixas de arrendamento mercantil (34.279) (522)
Juros passivos sobre financiamentos de passivos - (35.766)
Juros incorridos entre partes relacionadas (12.164) -
Juros sobre risco sacado e vendor 13.895 -
Atualização monetária sobre conting. Tribut. 63 528
Imposto de Renda e Contribuição Social - Diferido 5.832 74.727
Provisão/(reversão) para participação nos lucros 23 4
Provisão/(reversão) para créd. Líq. Duvidosa (2.949) 4.156
Provisão para demandas judiciais 82.289 197.296
(Reversão)/provisão giro lento e margem negativa 5.504 (9.621)
Outros ajustes para conciliar o resultado 12.296 (13.512)
Total ajustes p/ reconciliar o lucro antes IR/CSLL (267.195) (181.198)
Contas a receber 60.875 44.298
Estoques 187.740 (40.158)
Impostos e contribuições a recuperar 141.693 (1.749)
Outros ativos operacionais (14.702) 168.843
Fornecedores (169.183) 68.292
Obrigações trabalhistas 66.439 49.978
Aluguéis a pagar (884) (510)
Obrigações tributárias 138.055 63.766
Outros passivos operacionais 28.726 (119.860)
Caixa Gerado pelas Atividades Operacionais 171.564 51.702
Pagamento de juros de passivo de arrend. (28.287) (26.434)
Pagamento de juros de aluguéis (234) (234)
Caixa líquido Gerado - Atividades Operacionais 143.043 25.034
Fluxo de caixa das atividades de Investimento
Adições ao imobilizado (26.486) (54.248)
Adições ao intangível (20.344) (5.146)
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades de Invest. (46.830) (59.394)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Dividendos pagos (5.448) (102.241)
Captação de risco sacado e vendor 304.587 321.276
Risco sacado e vendor pago (310.734) (339.435)
Juros sobre risco sacado e vendor pago (13.895) (10.024)
Partes Relacionadas (14.954) 64.501
Pagamento de arrendamento mercantil financeiro (59.659) (54.105)
Caixa líq. gerado (consumido) p/ ativ. de financ. (100.103) (120.028)
Aumento (Redução) de Caixa e Equiv. de Caixa (3.891) (154.388)
Saldo inicial 77.569 231.957
Saldo final 73.678 77.569
Aumento (Redução) de Caixa e Equiv. de Caixa (3.891) (154.388)

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações contábeis.

cada exercício, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. A provisão 
para riscos está atualizada até a data de encerramento de cada exercício, pelo montante 
provável de perda, observada sua natureza e apoiada na opinião dos assessores jurídicos 
da Companhia. Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes: Os ativos estão 
apresentados pelo custo ou valor líquido de realização, se inferior, e os passivos são de-
monstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos cor-
respondentes encargos e das variações monetárias e cambiais incorridos até a data de 
encerramento de cada exercício. Imposto de renda e contribuição social: A despesa com 
imposto de renda e contribuição social representa a soma dos impostos correntes e diferi-
dos. Impostos correntes: A provisão para Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) está baseada no lucro tributável do exer-
cício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado porque 
exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir 
itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A alíquota de IRPJ é de 15%, 
acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240, e a da CSLL é 
de 9% sobre o lucro tributável. A despesa de IRPJ e CSLL correntes é calculada com base 
nas leis e nos normativos tributários promulgados nas datas dos balanços, de acordo com 
os regulamentos tributários brasileiros. A Administração avalia periodicamente as posições 
assumidas na declaração de renda com respeito a situações em que a regulamentação 
tributária aplicável está sujeita a interpretação que possa ser eventualmente divergente e 
constitui provisões, quando adequado, com base nos valores que espera pagar ao Fisco. 
Impostos diferidos: O IRPJ e a CSLL diferidos (“impostos diferidos”) são reconhecidos 
sobre as diferenças temporárias existentes no fim do exercício entre os saldos de ativos e 
passivos reconhecidos nas demonstrações contábeis e as bases fiscais correspondentes 
usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fiscais e base negativa, 
quando aplicável. Os impostos diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas 
as diferenças temporárias tributáveis e os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre 
todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que a Companhia 
apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais diferenças tempo-
rárias dedutíveis possam ser utilizadas. A recuperação do saldo dos impostos diferidos ati-
vos é revisada nas datas dos balanços e, quando não for mais provável que lucros tributá-
veis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, 
o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera ser recuperado. Os impostos dife-
ridos ativos e passivos são compensados apenas quando há o direito legal de compensar 
o ativo fiscal corrente com o passivo fiscal corrente e quando eles estão relacionados aos 
impostos administrados pela mesma autoridade fiscal e a Companhia pretende liquidar o 
valor líquido dos seus ativos e passivos fiscais correntes. ICPC 22 - Incerteza sobre Trata-
mento de Tributos sobre o Lucro: Esta interpretação do ICPC 22 - Tributos sobre o Lucro, 
esclarece como aplicar os requisitos de reconhecimento e mensuração da norma quando 
há incerteza sobre os tratamentos de tributos sobre o lucro. Nessa circunstância, a entidade 
deve reconhecer e mensurar seu tributo corrente ou diferido ativo ou passivo, aplicando os 
requisitos com base no lucro tributável (prejuízo fiscal), bases fiscais, prejuízos fiscais não 
utilizados, créditos fiscais não utilizados e alíquotas fiscais determinadas. A Companhia 
informa que concluiu suas análises e não identificou tratamentos fiscais incertos, ou seja, é 
mais provável que as autoridades fiscais aceitem o montante apurado em suas declarações 
de Imposto de Renda. Sendo assim, não vislumbrou cenários de incertezas sobre trata-
mento de tributos sobre o lucro para constituição de ativos ou passivos, ficais ou diferidos, 
sob a ótica da nova norma. Dividendos: A proposta de distribuição de dividendos, feita pela 
Administração da Companhia, que estiver dentro da parcela equivalente ao dividendo míni-
mo obrigatório, é registrada como passivo circulante, na rubrica “Dividendos obrigatórios”, 
por ser considerada uma obrigação legal prevista no Estatuto Social da Companhia.
3. PRINCIPAIS FONTES DE JULGAMENTO E ESTIMATIVAS
Na aplicação das práticas contábeis descritas na Nota Explicativa nº 2, a Administração 
deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e 
passivos que não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas 
premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados rele-
vantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas 
subjacentes são revisadas continuamente e os respectivos efeitos são reconhecidos no 
exercício em que são revisadas, se a revisão afetar apenas esse exercício, ou também em 
exercícios posteriores, se a revisão afetar tanto o exercício presente quanto exercícios futu-
ros. a) Avaliação do valor recuperável do imobilizado e intangível: Os bens do imobili-
zado, do intangível e de outros ativos não circulantes são avaliados anualmente para deter-
minar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao 
valor recuperável, ou, ainda, sempre que eventos ou alterações significativas nas circuns-
tâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Se houver tal indicação, o 
montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa 
perda, se houver. Se o montante recuperável de um ativo calculado for menor que seu valor 
contábil, o valor contábil do ativo é reduzido ao seu valor recuperável. A perda por redução 
ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. Vide nota explicativa nº 10. 
b) Provisão para perdas de créditos esperadas: Provisão para perdas de créditos espe-
radas está baseada no resultado de uma análise histórica de inadimplência de sua carteira. 
Vide nota explicativa nº 6. c) Provisão para perdas com estoques: Avaliada em virtude da 
análise de margem e obsolescência dos estoques, considerando-se os estoques sem con-
dição de venda, por defeito ou com tecnologia superada, e que não são reembolsáveis pe-
los fornecedores. Vide nota explicativa nº 7. d) Provisão para demandas judiciais: A 
Companhia é parte em diversos processos judiciais e administrativos. A provisão é consti-
tuída para todos os riscos que representam perdas prováveis, na opinião dos assessores 
legais da Companhia. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidên-
cias disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais re-
centes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 
assessores legais. A Administração acredita que essa provisão para riscos tributários, cí-
veis e trabalhistas está corretamente apresentada nas demonstrações contábeis. Vide Nota 
Explicativa nº 23. e) Impostos diferidos: Os impostos diferidos ativos são calculados com 
base em estudo sobre a expectativa de realização do lucro tributável futuro, deduzido de 
todas as diferenças temporárias, anualmente revisado e aprovado pela Administração. As 
projeções dos resultados futuros consideram as principais variáveis de desempenho da 
economia brasileira, o volume e o preço das vendas e as alíquotas dos tributos. Vide Nota 
Explicativa nº 16. f) Tributos a recuperar: Os critérios para avaliação dos prazos de recu-
peração dos créditos tributários envolvem um elevado grau de julgamento na determinação 
de premissas de compensação, que considera as projeções de consumo dos créditos, que 
é baseado nos dados históricos e nas projeções de vendas e compras futuras, além da 
avaliação da premissa de expectativa de cessão de crédito à terceiros. Vide Nota Explicati-
va n° 8.
4. NOVAS NORMAS, REVISÕES E INTERPRETAÇÕES EMITIDAS QUE AINDA NÃO EN-
TRARAM EM VIGOR EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025
Para as seguintes normas ou alterações a Administração ainda não determinou se haverá 
impactos significativos nas demonstrações contábeis da Companhia, a saber: a) Altera-
ções na IFRS 7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/CPC 48 - classificação e mensuração de instrumen-
tos financeiros e contratos que fazem referência à eletricidade dependente da natureza - 
efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2026; b) Alterações na IFRS 7/CPC 40 
(R1) e IFRS 9/CPC 48 - podem afetar significativamente como as entidades contabilizam o 
desreconhecimento de passivos financeiros e como os ativos financeiros são classificados 
quando estes utilizam sistemas de transferência eletrônica para liquidação - efetiva para 
períodos iniciados em ou após 01/01/2026; c) Melhorias anuais nas Normas Contábeis 
IFRS - Volume 11 - Alterações à IFRS 1 Adoção Inicial das Normas Internacionais de 
Contabilidade, IFRS 7 Instrumentos Financeiros: Evidenciação, IFRS 9 Instrumentos 
Financeiros, IFRS 10 Demonstrações Consolidadas e IAS 7 Demonstração dos Fluxos de 
Caixa. Essas melhorias não criam novas normas, mas aprimoram a coerência e aplicação 
prática das normas existentes - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2026; 
d) IFRS 18 Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras - A nova nor-
ma, que foi emitida pelo IASB em abril de 2024, substitui a IAS 1/CPC 26 R1 e resultará em 
grandes alterações às Normas Contábeis IFRS, incluindo a IAS 8 Base de Preparação de 
Demonstrações Financeiras (renomeada de Políticas Contábeis, Mudanças nas Estimati-
vas Contábeis e Erros). Embora a IFRS 18 não tenha qualquer efeito sobre o reconheci-
mento e a mensuração de itens nas demonstrações financeiras consolidadas, espera-se 

que tenha um efeito significativo na apresentação e divulgação de determinados itens. Es-
sas mudanças incluem categorização e subtotais na demonstração do resultado, agrega-
ção/desagregação e rotulagem de informações e divulgação de medidas de desempenho 
definidas pela administração. Uma norma correlata ainda não foi emitida no Brasil - efetiva 
para períodos iniciados em ou após 01/01/2027; e) Alterações na IFRS 19 Subsidiárias 
sem Responsabilidade Pública: Divulgações - permite que as subsidiárias elegíveis apli-
quem as Normas Contábeis em IFRS com os requisitos de divulgação reduzidos da IFRS 
19 - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2027; Atualmente, a Companhia está 
avaliando o impacto dessas novas normas e alterações contábeis. Em relação às altera-
ções da IFRS 19, a Companhia espera não ser elegível para aplicar os requisitos de divul-
gação reduzidos
5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

31/12/2025 31/12/2024
Bancos 1.247 927
Fundo fixo e valores em trânsito 5.277 3.370
Aplicações financeiras automáticas (a) 67.154 73.272
Total 73.678 77.569
(a) Estão representadas por aplicações automáticas conforme a disponibilidade do saldo da 
conta corrente com liquidez imediata e são remuneradas pela alíquota média correspon-
dente à 10% (10% em 2024) do Certificado de Depósito Interbancário (CDI);
6. CONTAS A RECEBER

31/12/2025 31/12/2024
Operadoras de cartão (a) 4.217 95.268
Trade-in a receber 117.005 82.589
Bonificações 20.803 24.258
Contas a receber de pessoa jurídica (b) 12.028 15.052
Outros recebíveis 739 3.068
Ajuste a valor presente de clientes (3.798) (8.366)
Provisão para perdas de créditos esperada (c) (2.661) (5.610)
Total 148.333 206.259
(a) Apresentadas líquidas das taxas de administração por elas cobradas. A Companhia 
antecipa os recebíveis de cartão de crédito com as administradoras sem nenhum direito de 
regresso nem coobrigação relacionada. No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a 
Companhia antecipou recebíveis, no montante de R$ 1.346.957 (R$ 973.249 em 2024), 
gerando encargos no valor de R$ 65.014 (R$ 35.055 em 2024), conforme demonstrado na 
nota explicativa nº 28; (b) Referem-se às vendas corporativas realizadas diretamente às 
pessoas jurídicas; (c) Constituída conforme análise da Administração sobre as prováveis 
perdas dos créditos em aberto. A seguir, são demonstrados o saldo do Contas a receber por 
idade de vencimento:

31/12/2025 31/12/2024
A vencer:
Acima 360 dias 2 1.595
De 181 a 360 dias 208 12.204
De 121 a 180 dias 126 15.182
De 91 a 120 dias 78 7.083
De 61 a 90 dias 98 7.868
De 31 a 60 dias 118 4.720
Até 30 dias 115.577 115.682
Vencidos 34.787 47.535
Total 150.994 211.869
A movimentação da provisão para perdas de créditos esperada é como segue:

31/12/2025 31/12/2024
Saldo no início do exercício (5.610) (1.454)
Provisão (1.867) (7.416)
Reversão 4.816 3.260
Saldo no fim do exercício (2.661) (5.610)
7. ESTOQUES

31/12/2025 31/12/2024
Produtos para revenda 330.710 514.479
Produtos em trânsito 10.392 23.268
Material de consumo e embalagem 5.605 5.481
Provisão para giro lento e margem negativa (15.709) (10.205)
Estoque a valor presente - (8.781)
Total 330.998 524.242
A movimentação da provisão para giro lento e margem negativa é como segue:

31/12/2025 31/12/2024
Saldos em 1º de janeiro (10.205) (19.826)
Provisão (15.709) (6.640)
Reversão 10.205 16.261
Saldos em 31 de dezembro (15.709) (10.205)
8. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECUPERAR

31/12/2025 31/12/2024
ICMS (a) 146.714 187.350
PIS e COFINS (b) 947 947
IRPJ e CSLL (c) 5.888 11.046
Outros (d) 3.207 2.143
Total 156.756 201.486
Circulante 56.357 160.070
Não circulante 100.399 41.416
a) ICMS - O saldo de ICMS a recuperar é composto, substancialmente, por créditos acumu-
lados e saldos credores apurados no curso normal das operações da Companhia, incluindo 
créditos decorrentes de operações interestaduais, diferença de margem (ressarcimento de 
ICMS-ST), antecipações tributárias, créditos extemporâneos e regimes especiais estadu-
ais. A realização desses montantes ocorre por compensação com débitos vincendos, ho-
mologação administrativa ou outros meios admitidos pela legislação aplicável. Cabe ressal-
tar que parcela relevante desse saldo está associada a pedidos de ressarcimento de 
ICMS-ST já protocolados, bem como a créditos cuja recuperabilidade é acompanhada pela 
Administração com base na documentação fiscal suporte, no estágio processual dos pedi-
dos e na expectativa de realização econômica dos respectivos ativos tributários. Segue os 
principais valores que compõe o montante de R$ 146.714: (i) R$ 29.872: recuperações re-
ferentes ao ressarcimento por diferença de margem SP (CAT 42) referente exercício 2023, 
protocolados junto à SEFAZ/SP, aguardando deferimento, registrados na conta contábil 
(11250052 - ICMS HOMOLOGAÇÃO DISPONÍVEL VENDA); (ii) R$ 9.042: Saldo credor a 
recuperar de saldo credor para o próximo período de SP, registrados na conta contábil 
(11250049 - ICMS A RECUPERAR SP); (iii) R$ 72.853: recuperações referentes ao ressar-
cimento por diferença de margem SP (CAT 42) referente exercício 2024 e 2025, calculados 
pela Fast, aguardando acolhimento pela Sefaz-SP, registrados na conta contábil (12110010 
-ICMS ST A RECUPERAR - CAT 42 E CAT 158); (iv) R$ 21.525 saldo credor para próximo 
período PE registrado na conta contábil (12110012 - ICMS A RECUPERAR (LP). b) PIS e 
COFINS - O saldo de R$ 947 refere-se, principalmente, a valores recolhidos a maior, devi-
damente suportados pela documentação fiscal e pelas obrigações acessórias correspon-
dentes, cuja realização é esperada por meio de compensação com tributos federais vincen-
dos ou restituição. c) IRPJ e CSLL - O saldo de IRPJ e CSLL a recuperar decorre, 
principalmente, de pagamentos efetuados a maior, saldos negativos e respectivas atualiza-
ções. d) Outros - O saldo refere-se, substancialmente, a tributos federais retidos na fonte 
sobre determinadas operações da Companhia (intermediação de negócios - Marketplace), 
cuja recuperação é esperada por compensação com débitos próprios de tributos federais 
em períodos subsequentes.

9. DIREITO DE USO E PASSIVO DE ARRENDAMENTO
As movimentações na rubrica Direito de uso foram as seguintes:

31/12/2023 Adições Remensurações Baixas 31/12/2024 Adições Remensurações Baixas 31/12/2025
Custo:
Imóveis 379.898 114.486 3.062 (4.875) 492.571 - 19.995 (104.914) 407.652
Veículos 58 - - (58) - - - - -
Total do custo: 379.956 114.486 3.062 (4.933) 492.571 - 19.995 (104.914) 407.652
Depreciação acumulada: Imóveis (137.467) (60.116) - 4.367 (193.216) (64.863) - 77.262 (180.817)
Veículos (55) - - 55 - - - - -
Total da depreciação (137.522) (60.116) - 4.422 (193.216) (64.863) - 77.262 (180.817)
Valor líquido 242.434 54.370 3.062 (511) 299.355 (64.863) 19.995 (27.652) 226.835

Movimentação do passivo de arrendamento:
31/12/2025 31/12/2024

Saldo inicial 326.915 263.460
Adição/Remensuração 19.995 117.548
Juros incorridos 27.940 26.968
Pagamento de principal (59.659) (54.105)
Pagamento de juros (28.287) (26.434)
Baixas (34.279) (522)
Saldos em 31 de dezembro 252.625 326.915

31/12/2025 31/12/2024
Circulante 48.416 65.307
Não circulante 204.209 261.608
Total 252.625 326.915
Fluxo de pagamento contratuais a valor presente em 31 de dezembro de 2025:

Vencimento
Taxa Média 
Ponderada 2025 2026 2027 2028 2029

Acima 
de 2029 Total

2025-2026 10,8% 14.937 2.930 - - - - 17.867
2027-2029 10,4% 34.431 37.818 38.384 25.748 2.967 - 139.348
2030-2032 9,4% 10.473 12.262 13.260 14.369 15.602 20.547 86.513
2033-2035 11,0% 5.466 6.137 6.808 7.554 8.382 48.840 83.187
Total Geral 65.307 59.147 58.452 47.671 26.951 69.387 326.915

10. IMOBILIZADO
31/12/2025 31/12/2024

Taxa anual Média Depreciação Valor Depreciação Valor
de depreciação - % Custo acumulada líquido Custo acumulada líquido

Máquinas e equipamentos 10% 31.465 (22.933) 8.532 34.783 (23.686) 11.097
Móveis e Utensílios 12% 72.622 (58.108) 14.514 80.485 (64.573) 15.912
Veículos 9% 9.220 (8.406) 814 10.620 (8.919) 1.701
Informática 5% 11.917 (9.684) 2.233 10.816 (9.613) 1.203
Imobilizado em andamento - % 27.548 - 27.548 8.039 - 8.039
Instalações 10% 164.238 (126.480) 37.758 198.122 (143.807) 54.315
Total 317.010 (225.611) 91.399 342.865 (250.598) 92.267
As movimentações na rubrica Imobilizado foram as seguintes:

31/12/2023 Adições Baixas Transferências (a) 31/12/2024 Adições Baixas Transferências (a) 31/12/2025
Custo:
Máquinas e Equipamentos 32.646 3.543 (1.654) 250 34.785 418 (3.738) - 31.465
Móveis e Utensílios 79.597 1.353 (545) 81 80.486 4.656 (12.596) 76 72.622
Veículos 11.761 13 (1.154) - 10.620 94 (1.494) - 9.220
Equipamentos de Informática 10.253 748 (185) - 10.816 1.622 (521) - 11.917
Imobilizado em andamento 52.646 48.429 (36.531) (56.506) 8.038 19.547 - (37) 27.548
Benfeitorias e Instalações 196.762 162 (1.517) 2.715 198.122 149 (33.957) (76) 164.238
Total do custo: 383.665 54.248 (41.586) (53.460) 342.867 26.486 (52.306) (37) 317.010
Depreciação acumulada:
Máquinas e Equipamentos (22.305) (2.131) 793 (45) (23.688) (1.985) 2.740 - (22.933)
Móveis e Utensílios (60.760) (4.257) 459 (15) (64.573) (3.785) 10.283 (33) (58.108)
Veículos (9.156) (908) 1.144 - (8.920) (858) 1.372 - (8.406)
Equipamentos de Informática (9.342) (450) 179 - (9.613) (590) 519 - (9.684)
Benfeitorias e Instalações (130.855) (13.303) 292 60 (143.806) (10.862) 28.155 33 (126.480)
Total da depreciação (232.418) (21.049) 2.867 - (250.600) (18.080) 43.069 - (225.611)
Valor líquido 151.247 33.199 (38.719) (53.460) 92.267 8.406 (9.237) (37) 91.399

(a) Valores transferidos para o grupo de Intangível conforme natureza - vide Nota explicativa 
nº 11. Avaliação do valor recuperável: Os testes de recuperação são realizados anual-
mente, conforme descrito na Nota Explicativa nº 2. Nos exercícios findos em 31 de dezem-
bro de 2025 e 2024, a Companhia não identificou a necessidade de reconhecimento de 
perda por redução ao valor recuperável. Ativos cedidos em garantia: Em 31 de dezembro 
de 2025 e 2024, a Companhia não possuía bens do ativo imobilizado dados em garantia ou 
arrolados em defesa de processos judiciais, exceto pelas obrigações assumidas por meio 
de contratos de arrendamento financeiro que estão garantidas pela titularidade do arrenda-
dor sobre os ativos arrendados.

11. INTANGÍVEL
31/12/2025 31/12/2024

Taxa anual Média 
de amortização - % Custo

Amortização 
acumulada

Valor 
líquido Custo

Amortização 
acumulada

Valor 
líquido

Software 5% 292.499 (195.149) 97.350 272.209 (157.873) 114.336
Fundo de co-
mércio 10% 13.271 (13.271) - 16.215 (16.163) 52
Total 305.770 (208.420) 97.350 288.424 (174.036) 114.388
As movimentações na rubrica Intangível foram as seguintes:

31/12/2023 Adições Transferência (a) 31/12/2024 Adições Baixas Transferência (a) 31/12/2025
Custo:
Software 213.602 5.146 53.460 272.208 20.344 (92) 37 292.497
Fundo de comércio 16.215 - - 16.215 - (2.945) - 13.270
Total do custo 229.817 5.146 53.460 288.423 20.344 (3.037) 37 305.767
Amortização acumulada:
Software (116.914) (40.958) (157.872) (37.368) 92 - (195.148)
Fundo de comércio (15.988) (175) - (16.163) (52) 2.945 - (13.270)
Total da amortização (132.902) (41.133) - (174.035) (37.420) 3.037 - (208.418)
Valor líquido 96.915 (35.987) 53.460 114.388 (17.076) - 37 97.349
i. Valores transferidos do grupo do Imobilizado conforme natureza - vide nota explicativa nº 10.
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12. PARTES RELACIONADAS
A Companhia mantém transações com partes relacionadas conforme detalhado a seguir:

31/12/2025 31/12/2024
Ativo não circulante:
Fastpar Holding Ltda. (a) 115.727 101.080
Tandori Holding S.A. (a) 1.250 1.073
Sócios 530 400

117.507 102.553
Passivo circulante:
Dividendos a pagar:
Fastpar Holding Ltda. 2.552 4.000
Receita financeira:
Quoretech Brasil Industria e Comercio Ltda (a) - 1.779
Fastpar Holding Ltda. (a) 14.635 10.044
Fast Ventures Ltda. (a) - 193
Sossego Consultoria e Corretagens de Seguro S.A (a) - 63
Tandori Holding S.A. (a) 177 86

14.812 12.165
(a) Referem-se aos contratos de mútuos firmados com as referidas partes relacionadas, 
remuneração pela Selic mensal, vencimento cinco anos. As transações com Partes Rela-
cionadas são realizadas em condições específicas acordadas entre as partes. Remunera-
ção da Administração: Em 2025, a remuneração dos diretores foi de R$ 10.399 (R$ 9.928 
em 2024). A Companhia não concede benefícios pós-emprego nem de rescisão de contra-
to de trabalho. Até 31 de dezembro de 2025 e 2024, não foi registrado nenhum benefício de 
longo prazo. De acordo com a legislação societária brasileira e com o Estatuto Social da 
Companhia, é responsabilidade dos acionistas fixar, em Assembleia Geral, o montante glo-
bal da remuneração anual dos diretores. Pagamentos de aluguel: A Companhia realizou 
transações de aluguel com partes relacionadas do grupo ao longo do exercício, as quais 
serviram de base para o reconhecimento contábil dos contratos de arrendamento, em con-
formidade com os requisitos do CPC 06 (R2) - Arrendamentos, conforme detalhado na Nota 
Explicativa nº 9.
13. FORNECEDORES

31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores nacionais 721.061 898.259
Fornecedores estrangeiros 593 360
(-) Ajuste a valor presente - (10.006)
Outros 742 2.966
Total 722.396 891.579
14. FINANCIAMENTO DE FORNECEDORES

Saldo inicial Juros Juros Saldo final
2025 Contratado incorridos Pago Pagos 2025

Risco Sacado 
 (a) - - - - - -
Vendor (b) 38.050 224.718 12.824 (230.864) (12.824) 31.904
Total 38.050 224.718 12.824 (230.864) (12.824) 31.904

Saldo inicial Juros Juros Saldo final
2024 Contratado incorridos Pago Pagos 2024

Risco Sacado - - - - - -
Vendor 57.409 321.276 8.822 (339.434) (10.023) 38.050
Total 57.409 321.276 8.822 (339.434) (10.023) 38.050
(a) Convênio de colaboração recíproca em operações de aquisição de crédito sob a moda-
lidade de “risco sacado” mediante a confirmação de informações mercantis, firmado entre a 
Companhia e as instituições financeiras de primeira linha para antecipação, sem direito de 
regresso, por parte dos fornecedores da Companhia, de seus valores a pagar, sendo a 
Companhia, a partir da data da cessão dos referidos créditos, a responsável pela liquidação 
dessas antecipações com as instituições financeiras. Os valores foram liquidados até o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025. (b) As obrigações registradas na rubrica Ven-
dor (Fornecedores) referem-se a compromissos assumidos pela Companhia decorrentes 
de suas operações comerciais regulares de aquisição de bens e contratação de serviços, 
no curso normal de seus negócios. Tais obrigações possuem natureza operacional, resul-
tam diretamente da relação comercial com os fornecedores e não envolvem a intermedia-
ção de instituições financeiras como credoras da obrigação principal. A liquidação ocorre 
mediante pagamento direto aos respectivos fornecedores, conforme prazos e condições 
comerciais acordados. As operações classificadas como Vendor não incluem obrigações 
relacionadas a programas de antecipação de pagamentos, confirming, risco sacado ou 
outras estruturas de financiamento, as quais, quando existentes, são apresentadas separa-
damente nas demonstrações financeiras, de acordo com sua natureza econômica.
15. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

31/12/2025 31/12/2024
Provisão de férias e encargos 25.372 27.959
Salários 7.608 8.781
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS (a) 100.830 46.048
Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF (a) 30.728 14.914
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS 1.755 2.021
Outros 630 738
Participação nos resultados 46 69
Total 166.969 100.530
(a) A Companhia realizou apuração de INSS e IRRF decorrente de prestação de serviços 
tomados durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025.
16. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DIFERIDOS
(a) Controle diferidos:

31/12/2025 31/12/2024
Provisão para despesas diversas 13.594 26.996
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 79.843 71.233
Provisão para perda com estoques 1.109 (762)
Provisão para perdas de créditos esperadas 1473 2.477
IFRS 16 15.804 16.406
Total Ativo Diferido 111.823 116.350
Exclusão do Crédito de ICMS na base do PIS/COFINS - -
Ajuste a valor presente devido (8.341) (5.875)
Diferenças de taxas de depreciação (8.185) (8.340)
Verba de Fornecedores (7.144) (8.151)
Crédito de ICMS Homologado -
Total Passivo Diferido (23.670) (22.366)
Total Diferido 88.153 93.984
(b) Conciliação do crédito (despesa) de Imposto de Renda e Contribuição Social:

31/12/2025 31/12/2024
Prejuízo/Lucro antes do imposto de renda e da contribuição
 social (420.118) (582.394)
Alíquota fiscal nominal 34% 34%
Despesa com imposto de renda e contribuição social à alíquota
 fiscal nominal (142.840) (198.014)
Diferenças temporárias e permanentes, líquidas 137.008 272.741
Resultado de períodos anteriores - -
IRPJ e CSLL Diferido - Resultado (5.832) 74.727
Total (5.832) 74.727

Saldo de imposto de renda e contribuição social diferido ativo registrado limita- se aos valo-
res cuja realização é amparada por projeções de bases tributáveis futuras, aprovadas pela 
Administração. A expectativa de realização desses créditos fiscais permanece compatível 
com o horizonte de geração de resultados tributáveis da Companhia.
17. OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS

31/12/2025 31/12/2024
Cofins 104.067 46.954
ICMS ST 18.705 12.883
INSS 2.206 1.007
IRRF 13.809 10.992
Parcelamento ICMS 9.726 775
Parcelamento INSS 12.017 450
Parcelamento PIS/COFINS 30.152 -
PCC 18.840 10.784
PIS 23.130 10.752
Total 232.652 94.597
Circulante 193.404 94597
Não circulante 39.248 -

232.652 94.597
O aumento da rubrica tributos a pagar no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 está 
relacionado, principalmente, a montantes objeto de compensações realizadas pela Compa-
nhia cujos créditos utilizados foram revisados no exercício, resultando em reclassificação 
para tributos a recolher. Os valores encontram-se devidamente reconhecidos nas demons-
trações contábeis e estão sendo tratadas as medidas de regularização cabíveis, em confor-
midade com a legislação vigente.
18. ADIANTAMENTOS E DEVOLUÇÕES DE CLIENTES

31/12/2025 31/12/2024
Adiantamentos Parceiros (Market Place) 38.947 13.501
Adiantamentos para instalação de produtos 4.926 4.694
Outros 4.880 3.230
Total 48.753 21.425
19. REPASSE PARA GARANTIA ESTENDIDA

31/12/2025 31/12/2024
Garantia estendida 19.056 14.429
Seguro furto e roubo 2.547 2.943
Total 21.603 17.372
20. VENDAS PARA ENTREGA FUTURA
Os valores registrados como vendas para entrega futura, no montante de R$ 34.367 em 31 
de dezembro de 2025 (comparados a R$ 52.321 em 2024), referem-se a produtos já fatura-
dos até o encerramento do exercício, mas cuja entrega aos clientes ocorrerá no início do 
exercício subsequente. Esses valores representam, portanto, receitas reconhecidas confor-
me os critérios aplicáveis, cujo cumprimento das obrigações de desempenho se concretiza-
rá somente com a entrega das mercadorias no período seguinte.
21. PROVISÃO DE CONTAS A PAGAR

31/12/2025 31/12/2024
Provisão fornecedores (a) 29.903 33.120
Total 29.903 33.120
(a) Provisões dos valores a pagar referente Despesas de Mídias on-line e off-line, saldo de 
8.302 (R$ 16.382); Despesas de fretes dos centros de distribuição e fretes, saldo de 
R$ 9.149 (R$ 6.964 em 2024). Outras provisões, saldo de R$ 12.452 (R$ 9.774 em 2024).
22. OUTRAS OBRIGAÇÕES

31/12/2025 31/12/2024
Crédito de Clientes 29.797 32.157
Receita diferida 4.913 3.993
Parcelamento Federal 9.181 -
Outras 16.602 6.005
Total 60.493 42.155
Circulante 50.195 40.302
Não-Circulante 10.298 1.853
Total 60.493 42.155
23. DEPÓSITOS JUDICIAIS E PROVISÃO PARA RISCOS TRIBUTÁRIOS, CÍVEIS E 
TRABALHISTAS

31/12/ 
2023 Adições Baixas

Paga- 
mentos

31/12/ 
2024 Adições Baixas

Paga- 
mentos

31/12/ 
2025

Tribu-
t á r i o 
(a) 4.289 209.497 - - 213.786 84.383 (2.844) - 295.325
T r a -
b a -
lhista 
(b) 42.542 29.201 (30.889) (11.653) 29.201 30.081 (18.587) (10.615) 30.080
C í -
v e i s 
(c) 871 2.010 (13) (857) 2.011 1.881 (554) (1.456) 1.882
Total 47.702 240.708 (30.902) (12.510) 244.998 116.345 (21.985) (12.071) 327.287
As principais características das contingências envolvendo a Companhia podem ser resu-
midas como segue: (a) O saldo provisionado de R$ 295.325 corresponde a autuações fis-
cais nas esferas federal e estadual, acrescidas de multas e juros. As principais discussões 
envolvem IRPJ, CSLL, ICMS e ICMS-ST, além de outros tributos de menor relevância. (b) A 
Companhia é parte em reclamações trabalhistas movidas por ex-funcionários e terceiros, 
em que se discute principalmente diferença de pagamentos de verbas rescisórias, adicio-
nais salariais, horas extras, intervalo intrajornada, além de outras verbas de natureza traba-
lhista; (c) A Companhia também é parte em ações e procedimentos cíveis, no âmbito da 
justiça cível e do juizado especial cível, movidos por consumidores e fornecedores, sendo 
a maioria referente a pedidos de indenização. Perdas possíveis: Em 31 de dezembro de 
2025, a Companhia possuía ações de natureza tributária, cível e trabalhista envolvendo 
riscos de perda classificados pela Administração e por seus consultores jurídicos como 
possíveis, no montante de R$ 368.561 (R$ 151.112 em 31 de dezembro de 2024), que es-
tão provisionadas nas demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2025, conforme 
demonstrado a seguir:

Tributário (a) Cíveis Trabalhista Total
2025 1.093.752 14.125 43.605 1.151.482
2024 99.535 14.441 37.136 151.112
2023 102.747 10.566 55.918 169.231
(a) O principal processo com risco de perda classificado como possível refere-se ao Proces-
so Administrativo de Responsabilização (PAR) instaurado pela Corregedoria Geral do Esta-
do de São Paulo. Após o encerramento do exercício social de 2025, a Companhia foi notifi-
cada de decisão administrativa que lhe impôs multa no valor de R$ 1.040.278, além da 
sanção de publicação extraordinária da decisão condenatória. A Administração, suportada 
por seus assessores jurídicos externos, adotou as medidas cabíveis para a defesa de seus 
interesses e classifica o risco de perda como possível. O recurso administrativo interposto 
pela Companhia foi rejeitado, encerrando-se a esfera administrativa. Dessa forma, a Admi-
nistração, assessorada por consultores jurídicos externos, está promovendo as medidas 
judiciais cabíveis, incluindo o ajuizamento de ação anulatória. Depósitos judiciais: A Com-
panhia discute o pagamento de certos impostos, contribuições e obrigações trabalhistas, 
garantido por depósitos para recursos de montantes equivalentes, pendente das decisões 

legais finais, registrado no ativo não circulante.
Tributário (a) Cíveis Trabalhista Outros Total

2025 110.949 1.615 3.790 1.853 118.207
2024 105.402 4.341 5.177 1.025 115.945
2023 105.029 5.019 9.030 953 120.031
2022 99.866 4.519 9.196 900 114.481
Em relação aos depósitos judiciais tributários, destaca-se a discussão quanto à não aplica-
bilidade do pagamento de DIFAL para o exercício de 2022, a Companhia seguiu com Man-
dados de Segurança solicitando o direito ao não recolhimento do respectivo tributo, entre-
tanto, ao longo do período, realizou depósitos judiciais no valor de R$ 94.057 para as 
operações relacionadas para os Estados a seguir, cujos deferimentos ocorreram em mo-
mentos distintos. Os assessores jurídicos informaram que o prognóstico de perda é classi-
ficado como “Remoto”.
24. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social: O Capital Social, totalmente integralizado em 31 de dezembro de 2025, 
no valor de R$ 208.820, está representado por 208.820 ações ordinárias, todas nominativas 
e sem valor nominal, com preço de emissão de R$ 1.000,00 (mil reais) cada. b) Reserva 
Legal: Constituída com base em 5% do lucro líquido do exercício, até que alcance 20% do 
capital social, de acordo com os requisitos da Lei das Sociedades por Ações. c) Reserva 
de lucros: A reserva de retenção de lucros, que deve ser constituída nos termos do artigo 
196 da Lei das Sociedades por Ações, refere-se à retenção do saldo remanescente de lu-
cros acumulados, para atender ao projeto de crescimento dos negócios estabelecido no 
plano de investimentos, conforme orçamento de capital proposto pelos administradores da 
Companhia, a ser deliberado em Assembleia Geral. d) Dividendos distribuídos: Valor de 
dividendos distribuídos proveniente dos saldos das reservas de lucros apurados em perío-
dos anteriores.
25. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

31/12/2025 31/12/2024
Receita de vendas de produtos 4.718.957 4.412.484
Encargos financeiros de cartões 61.890 63.628
Receita de prestação de serviços 104.955 104.436
Devoluções, cancelamentos e descontos (565.938) (481.717)
Receita líquida de devoluções 4.319.864 4.098.831
Tributos municipais (4.047) (4.156)
Tributos estaduais (307.770) (218.548)
Tributos federais (332.618) (316.777)
Receita operacional líquida 3.675.429 3.559.350
26. CUSTOS DOS PRODUTOS VENDIDOS E DESPESAS E RECEITAS OPERACIONAIS

31/12/2025 31/12/2024
Custo dos produtos e dos serviços vendidos (2.741.813) (2.743.576)
Salários e encargos (388.310) (367.624)
Serviços contratados diversos (288.268) (269.674)
Logística e distribuição (109.162) (82.170)
Depreciação e amortização (120.366) (122.298)
Taxa de administração de cartões (32.213) (35.433)
Aluguel, condomínio e fundos de promoção (44.603) (83.793)
Taxas, impostos e contribuições (12.866) (18.606)
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas (39.673) (183.356)
Despesa com ocupação e manutenção predial (17.393) (15.028)
Perdas no recebimento de crédito (19.167) (10.799)
(Outras despesas) /receitas (158.930) (73.910)
Total (3.972.761) (4.006.267)

31/12/2025 31/12/2024
Custo dos produtos vendidos (2.741.813) (2.743.576)
Vendas (345.245) (300.834)
Gerais e Administrativas (756.463) (945.685)
Depreciação, amortização e Perdas de crédito (129.240) (16.172)
Total (3.972.761) (4.006.267)
27. RESULTADO FINANCEIRO

31/12/2025 31/12/2024
Receitas financeiras:
Juros recebidos de clientes 15.572 12.703
Juros sobre créditos tributários 3.660 9.857

19.232 22.560
Despesas financeiras:
Juros passivos e multas (69.872) (35.766)
Juros sobre Risco Sacado (1.070) (84)
Ajuste a valor presente de fornecedores (107.189) (58.278)
Encargos sobre arrendamento mercantil (27.940) (26.968)
Encargos sobre aluguéis (13) (219)
Encargos por antecipação de recebíveis (65.014) (35.055)
Outras despesas financeiras 5.244 (1.667)

(265.854) (158.037)
Resultado Financeiro (246.622) (135.477)
28. LUCRO LÍQUIDO POR AÇÃO
Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 25, o capital social da companhia é constitu-
ído de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. De acordo com o pronunciamen-
to técnico CPC 41, a tabela a seguir reconcilia o lucro líquido do exercício com os valores 
usados para calcular o lucro líquido básico e diluído por ação, total e de operações continu-
adas:

31/12/2025 31/12/2024
Numerador básico e diluído:
Alocação do prejuízo líquido do exercício para os acionistas (425.950) (507.667)
Denominador básico e diluído: Ações em circulação 208.820 208.820
Prejuízo líquido do exercício por ação - R$ (2.039,80) (2.431,12)
29. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Os valores de realização estimados de ativos e passivos financeiros da Companhia foram 
determinados por meio de informações disponíveis no mercado e metodologias apropria-
das de avaliação. Entretanto, considerável julgamento da Administração foi requerido na 
interpretação dos dados de mercado para produzir a estimativa do valor de realização mais 
adequada. Como consequência, as estimativas a seguir não indicam, necessariamente, os 
montantes que poderiam ser realizados no mercado de troca corrente. O uso de metodolo-
gias de mercado pode produzir efeitos diferentes nos valores de realização estimados. 
a) Gestão do risco de capital: Os objetivos da Companhia, ao administrar seu capital, são 
assegurar a continuidade das operações para oferecer retorno aos acionistas, além de 
manter uma estrutura de capital adequada para minimizar os custos a ela associados. A 
estrutura de capital da Companhia consiste em saldos de caixa e equivalentes de caixa, 
contas a receber de clientes, financiamento - risco sacado de fornecedores, obrigações por 
arrendamento mercantil financeiro e patrimônio líquido. Periodicamente, a Administração 
revisa a estrutura de capital e sua habilidade para liquidar seus passivos, bem como moni-
tora tempestivamente o prazo médio de contas a receber, fornecedores e estoques, toman-
do as ações necessárias para mantê-los em níveis considerados adequados à gestão finan-
ceira.

b) Categorias de instrumentos financeiros:
31/12/2025 31/12/2024

Ativos financeiros
Custo amortizado:
Caixa e equivalentes de caixa 73.678 77.569
Contas a receber 148.333 206.259
Partes relacionadas 117.507 102.553
Total 339.518 386.381
Outros passivos financeiros:
Aluguéis a pagar 1.241 2.125
Passivo de arrendamento 252.625 326.915
Fornecedores 722.396 861.579
Financiamento de fornecedores 31.904 38.050
Vendas para entregas futuras 34.367 52.321
Total 1.042.533 1.280.990
Os saldos das contas a receber estão ajustados a valor presente até a data de encerramen-
to de cada exercício; dessa forma, a Administração é de opinião de que os instrumentos fi-
nanceiros, que estão reconhecidos nas demonstrações contábeis pelos seus valores con-
tábeis, não apresentam variações significativas em relação aos respectivos valores de 
mercado até a data de encerramento de cada exercício. Contudo, tendo em vista que não 
há mercado ativo para esses instrumentos, as diferenças poderiam ocorrer se tais valores 
fossem liquidados antecipadamente. c) Riscos financeiros: As atividades da Companhia 
estão expostas a riscos financeiros relacionados à taxa de juros e aos riscos de crédito e de 
liquidez. A gestão dos riscos é realizada pela Administração da Companhia, segundo as 
políticas aprovadas pela Diretoria. A área de Tesouraria identifica e avalia eventuais riscos 
financeiros e protege a Companhia em cooperação com suas unidades operacionais. 
d) Gestão do risco de taxa de juros: A Companhia toma empréstimos apenas em forma 
de arrendamentos mercantis financeiros e contratos de emissão de notas promissórias com 
taxas de juros prefixadas. e) Gestão do risco de crédito: As operações da Companhia 
compreendem o comércio de eletrônicos, máquinas e equipamentos domésticos, comer-
ciais e de escritório, máquinas e aparelhos eletrodomésticos, aparelhos de áudio, vídeo e 
som, computadores e microcomputadores, periféricos e telefones celulares. As vendas são 
substancialmente efetuadas por meio de pagamento com cartão de crédito e os riscos de 
recebimento não são da Companhia. f) Gestão de risco de liquidez: A Administração 
monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar 
que haja caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. Em virtude da dinâ-
mica de seus negócios, a Companhia mantém flexibilidade na captação de recursos, me-
diante a manutenção de linhas de crédito bancárias com algumas instituições. A tabela a 
seguir demonstra em detalhes o vencimento dos passivos financeiros contratados:

Até 1 ano Mais de 1 ano Total
Operação
Fornecedores 31.904 - 31.904
Arrendamento mercantil 48.416 204.209 252.625
Linhas de financiamento:

31/12/2025 31/12/2024
Conta garantida e limite de crédito bancário: Não utilizado 14.400 14.400
30. COBERTURA DE SEGUROS (NÃO AUDITADO)
A Companhia adota uma política de seguros que considera, principalmente, a concentração 
de riscos e sua relevância. As coberturas dos seguros, em valores em 31 de dezembro de 
2025, são assim demonstradas:

Valor
Lucros cessantes 13.000
Incêndio - importância máxima de todos os estabelecimentos 331.682
Veículos 100% Tabela Fipe
A suficiência das coberturas contratadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo 
de auditoria das demonstrações contábeis, consequentemente, não foram avaliadas pelos 
nossos auditores independentes.
31. EVENTOS SUBSEQUENTES
Após 31 de dezembro de 2025 e até a data de autorização para emissão destas demons-
trações contábeis, a Companhia deu continuidade à execução do plano de recomposição 
de liquidez e capital de giro, incluindo renegociações com fornecedores, operações de an-
tecipação de recebíveis/FIDC, alienação de ativos, contratos comerciais relevantes, revisão 
de estrutura operacional e medidas adicionais de governança e compliance. Tais eventos 
foram considerados pela Administração na avaliação de continuidade operacional. Quando 
aplicável, os efeitos que fornecem evidência de condições existentes em 31 de dezembro 
de 2025 foram refletidos nas demonstrações contábeis; os demais eventos são divulgados 
por sua relevância para a compreensão da posição financeira, da liquidez e do plano de 
continuidade da Companhia, conforme a seguir: No exercício de 2026, a Companhia reali-
zou captação de R$ 75.000 por meio de duas notas comerciais, dos quais R$ 20.000 ha-
viam sido liquidados antecipadamente até a data de elaboração desta nota. A operação 
teve como objetivo reforçar a estrutura de capital de giro e ampliar as alternativas de finan-
ciamento da Companhia. Adicionalmente, a Companhia realizou ou estruturou operações 
destinadas ao fortalecimento de sua liquidez e capital de giro, incluindo: a) operação de 
antecipação de recebíveis junto a instituição financeira, envolvendo a venda de direitos re-
lacionados a depósitos judiciais vinculados a discussões de DIFAL, no montante total de 
R$ 89.000, dos quais R$ 41.000 foram recebidos à vista e o saldo será recebido de acordo 
com os respectivos levantamentos dos depósitos; b) recebimento de “up-front” no montante 
de R$ 40.000, referente à exclusividade na comercialização de seguros e garantias esten-
didas com a Zurich; c) antecipação de comissionamento no montante de R$ 50.000, decor-
rente da venda de seguros e garantias estendidas em parceria com a MDS, com montante 
adicional de R$ 50.000 mil previsto para recebimento em período subsequente; e d) forta-
lecimento do crédito com fornecedores por meio da liberação de limite de R$ 100.000 em 
estrutura de FIDC. Tais operações reforçam a liquidez da Companhia, contribuem para a 
recomposição do capital de giro e integram o conjunto de medidas adotadas para preserva-
ção da continuidade operacional. No âmbito tributário, com base no estágio atual dos pro-
cedimentos, nas informações disponíveis até a data de autorização para emissão destas 
demonstrações contábeis e na avaliação de seus assessores legais, a Administração não 
identificou obrigação presente, provável e mensurável que demandasse o reconhecimento 
de provisão adicional em 31 de dezembro de 2025. A Companhia continuará monitorando a 
evolução dos procedimentos e reconhecerá ou divulgará eventuais efeitos adicionais quan-
do houver alteração relevante na probabilidade de perda ou na capacidade de estimativa. 
Após o encerramento do exercício social de 2025, a Companhia foi notificada de decisão 
administrativa da Corregedoria Geral do Estado de São Paulo que lhe impôs multa no valor 
de R$ 1.040.278, além da sanção de publicação extraordinária da decisão condenatória. A 
Administração, suportada por seus assessores jurídicos externos, adotou as medidas cabí-
veis para a defesa de seus interesses e classifica o risco de perda como possível. O recur-
so administrativo interposto pela Companhia foi rejeitado, encerrando-se a esfera adminis-
trativa. Dessa forma, a Administração, assessorada por consultores jurídicos externos, está 
promovendo as medidas judiciais cabíveis, incluindo o ajuizamento de ação anulatória.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Administradores da Fast Shop S.A.
São Paulo - SP
Opinião com ressalvas sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demons-
trações contábeis da Fast Shop S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimo-
nial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resulta-
do abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, exceto pelos efei-
tos dos assuntos descritos na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalvas 
sobre as demonstrações contábeis”, as demonstrações contábeis acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Fast Shop S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalvas sobre as demonstrações contá-
beis: Limitação dos Estoques: Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia matinha regis-
trado na rubrica “Estoques”, o montante de estoques de R$ 330.998 mil, conforme divulga-
do na Nota Explicativa 7. Fomos contratados para auditar as demonstrações contábeis da 
Companhia após a realização da contagem física dos estoques em 31 de dezembro de 
2024 e, consequentemente, não foi possível acompanharmos os procedimentos de inven-
tário físico naquela data nem obter evidência de auditoria apropriada e suficiente sobre os 
saldos iniciais dos estoques por meio de procedimentos alternativos. Considerando que os 
saldos iniciais dos estoques afetam a determinação do custo dos produtos vendidos e, 
consequentemente, o resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2025, não nos foi 
possível determinar se seriam necessários ajustes no resultado do exercício e no patrimô-
nio líquido decorrentes de eventuais distorções existentes nesses saldos iniciais. Limitação 
do Ativo Fiscal Diferido: Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia mantinha registrado 
na rubrica “Impostos diferidos”, no ativo não circulante, o montante de R$ 88.153 em 31 de 
dezembro de 2025, conforme divulgado na Nota Explicativa 16.a. Entretanto, a Companhia 
não nos forneceu estudo formal de viabilidade que demonstre a provável ocorrência de lu-
cros tributáveis futuros suficientes para compensar os prejuízos acumulados e utilização 
dos créditos tributários. Consequentemente, o ativo circulante e o resultado do exercício 
estão registrados a maior neste montante nas demonstrações contábeis em 31 de dezem-
bro de 2025. Limitação das Partes Relacionadas, Direito de Uso e Passivo de Arrenda-
mento: Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia mantinha registrado nas rubricas “Di-
reito de Uso” o montante de R$ 61.332, “Passivo de Arrendamento” o montante de 
R$ 65.558 mil e “Partes Relacionadas” o montante de R$ 117.507 mil, respectivamente, 
conforme Notas Explicativas nº 9 e 12, referente a operações de mútuo e contratos de ar-
rendamento com partes relacionadas. Durante a execução de nossos procedimentos de 
auditoria, não obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente que suportasse os 
termos e condições das referidas operações, bem como seu adequado reconhecimento, 
mensuração e divulgação, incluindo encargos financeiros e tributos aplicáveis. Consequen-
temente, não nos foi possível determinar se seriam necessários ajustes nos saldos relacio-
nados às operações com partes relacionadas, bem como nos correspondentes efeitos so-
bre o resultado do exercício, o patrimônio líquido e os fluxos de caixa da Companhia. 
Limitação do Imobilizado e Intangível: Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia man-
tinha registrado nas rubricas “Imobilizado” o montante de R$ 91.399 mil e “Intangível” o 

montante de R$ 97.350 mil, conforme Notas Explicativas nº 10 e 11, referente a bens des-
tinados à sua atividade operacional. A Companhia realizou a depreciação e amortização 
dos ativos conforme vida útil de laudos anteriores. No entanto, conforme definido pelo CPC 
27 e 04 - Ativo imobilizado e Ativo Intangível, a depreciação e amortização deve ser revisa-
da anualmente de acordo com a vida útil econômica estimada do bem. Adicionalmente, por 
existirem indícios de perda por redução ao valor recuperável nos termos do CPC 01, a re-
cuperabilidade desses ativos precisa ser avaliada. Em virtude da falta do laudo de avaliação 
da vida útil dos bens e estudos que suportassem a recuperabilidade desses ativos para o 
exercício de 2025, não foi possível assegurarmos a razoabilidade dos saldos registrados no 
ativo, bem como seus reflexos no resultado do exercício. Limitação testes documental 
patrimonial e resultado: Durante a execução de nossos procedimentos de auditoria sobre 
determinados grupos patrimoniais e contas de resultado da Companhia, selecionamos 
amostras para inspeção documental e realização de testes substantivos. Entretanto, não 
nos foi disponibilizada a totalidade da documentação suporte correspondente aos itens 
selecionados, impossibilitando a obtenção de evidência de auditoria apropriada e suficiente 
sobre determinados saldos contábeis e transações registradas no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025. Consequentemente, não nos foi possível determinar se seriam neces-
sários ajustes nos valores registrados nas demonstrações financeiras da Companhia refe-
rentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, bem como os possíveis reflexos no 
resultado do exercício, no patrimônio líquido e nos correspondentes saldos apresentados 
naquela data. Incerteza relevante relacionada à continuidade operacional: Conforme 
mencionado na Nota Explicativa nº 1.5 às demonstrações contábeis, a Companhia enfrenta 
incerteza relevante relacionada à continuidade operacional, decorrente dos fatores econô-
micos apresentados em 31 de dezembro de 2025, como capital circulante líquido negativo 
de R$ 716.109, patrimônio líquido negativo (passivo a descoberto) de R$ 438.148 e prejuí-
zo apurado de R$ 425.950, que indicam deterioração da posição financeira e possíveis li-
mitações na capacidade de honrar compromissos no curso normal dos negócios da Com-
panhia. Esses eventos e condições, considerados em conjunto, levantam dúvida 
significativa quanto à capacidade de a Companhia continuar operando como entidade em 
continuidade operacional, dependendo de ações futuras de reestruturação financeira, refor-
ço de capital e dos resultados das medidas adotadas pela Administração para restabelecer 
sua solvência e liquidez. As demonstrações contábeis foram preparadas com base no pres-
suposto da continuidade operacional, e não incluem quaisquer ajustes que seriam neces-
sários caso a Companhia não seja capaz de continuar em operação. Nossa opinião não 
está sendo modificada em relação a esses assuntos. Ênfases: Investigação interna inde-
pendente sobre a Operação Ícaro e outros aspectos quanto à governança: Conforme 
divulgado nas Notas Explicativas nºs 1.1 e 1.2 às demonstrações contábeis, em 12 de 
agosto de 2025, o Ministério Público do Estado de São Paulo (“MP SP”), por meio do Grupo 
de Atuação Especial de Repressão aos Delitos Econômicos (GEDEC), deflagrou a Opera-
ção Ícaro, com base em indícios de um esquema estruturado de manipulação de processos 
administrativos de ressarcimento de créditos de ICMS ST no âmbito da Secretaria de Esta-
do da Fazenda - Sefaz SP. No contexto da operação, houve cumprimento de mandados de 
busca e apreensão e prisões temporárias de agentes públicos e privados. Segundo o MP 
SP, os fatos investigados envolvem a atuação coordenada de auditores fiscais e represen-
tantes de empresas privadas, incluindo a Companhia, com uso indevido de certificados di-
gitais, suposto inflamento de valores e aceleração de trâmites administrativos. Diante disto, 

a Companhia instituiu um Comitê de Investigação Independente para apurar, de forma au-
tônoma, fatos relacionados às alegações do MP SP no contexto da Operação Ícaro. A 
apuração foi conduzida por consultoria independente especializada, sob supervisão direta 
do referido Comitê, com metodologia de investigação forense, cobrindo o período de 2020 
a 2025. A conclusão da investigação confirmou que houve irregularidades praticadas por 
executivos e intermediários externos em conjunto, os quais se valeram de mecanismos ilí-
citos para influenciar processos de ressarcimento do Imposto sobre Circulação de Merca-
dorias e Serviços com Substituição Tributária (ICMS-ST). Com o cumprimento das obriga-
ções assumidas no Acordo de Não Persecução Penal (“ANPP”) que corresponde à adoção 
das medidas estruturais exigidas, a investigação foi formalmente concluída no âmbito crimi-
nal. Nossa opinião não está sendo modificada em relação a esses assuntos. Créditos tri-
butários e possíveis impactos tributários relacionados à Operação Ícaro: Chamamos 
a atenção para as Notas Explicativas nºs 8, 17, 23 e 31 às demonstrações contábeis, as 
quais descrevem que a Companhia realizou, com o auxílio de assessores externos poste-
riormente envolvidos nas investigações relacionadas à denominada Operação Ícaro, levan-
tamento de créditos tributários referentes ao período de 2020 a 2025. Em decorrência 
desse trabalho, foram protocolados pedidos de ressarcimento de ICMS-ST junto à Secreta-
ria da Fazenda e Planejamento do Estado de São Paulo (SEFAZ-SP), sendo parte desses 
créditos posteriormente utilizada para compensação de tributos federais. Conforme divulga-
do pela Administração, em razão dos desdobramentos das investigações e das discussões 
delas decorrentes, os créditos tributários reconhecidos e utilizados pela Companhia, bem 
como os gastos incorridos com a contratação dos referidos assessores, permanecem sujei-
tos à análise e eventual questionamento pelas autoridades competentes quanto à sua legi-
timidade, natureza e respectivos efeitos tributários. Adicionalmente, conforme divulgado na 
Nota Explicativa nº 31, a Companhia foi notificada de decisão administrativa da Corregedo-
ria Geral do Estado de São Paulo que lhe impôs multa no valor de R$ 1.040.278, além da 
sanção de publicação extraordinária da decisão condenatória. Conforme descrito na Nota 
Explicativa nº 23, a Administração, suportada por seus assessores jurídicos externos, apre-
sentou as medidas de defesa cabíveis e avaliou o risco de perda relacionado a esse assun-
to como possível. Nossa opinião não está modificada em relação a esse assunto. Outros 
assuntos: Auditoria dos valores correspondentes ao período anterior: As demonstra-
ções contábeis da Companhia referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 
foram por nós auditadas e constituíram objeto de relatório do auditor independente emitido 
em 25 de março de 2026, contendo abstenção de opinião, em razão de limitações na ob-
tenção de evidência de auditoria apropriada e suficiente relativas aos saldos iniciais, aos 
estoques, à realização do ativo fiscal diferido, aos controles e encargos relacionados às 
operações de mútuo com partes relacionadas e aos controles de arrendamento, bem como 
à conclusão de procedimentos de auditoria sobre determinados saldos patrimoniais e tran-
sações que impactam o resultado da Companhia. Responsabilidades da Administração 
e da governança pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Com-
panhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 

sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabi-
lidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevan-
tes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referi-
das demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os ris-
cos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressar-
mos opinião sobre a eficácia dos controles internos da companhia; • Avaliamos a adequa-
ção das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou con-
dições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos cha-
mar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as de-
monstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de ma-
neira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos traba-
lhos. São Paulo, 04 de agosto de 2026.
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